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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ANDRE LUIS BARBOSA 
ADVOGADO : JOAO BATISTA DE ARAUJO - SP132530
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  REGIMENTAL.
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. INTERPOSIÇÃO CONJUNTA DE
RECURSO  ESPECIAL  E  EXTRAORDINÁRIO  EM  PEÇA  ÚNICA.
ART.  1.029 DO CPC.  IRREGULARIDADE FORMAL INSANÁVEL.
FUNGIBILIDADE  RECURSAL  INAPLICÁVEL. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O agravo. Agravo regimental contra decisão que não conheceu de agravo em recurso
especial com fundamento na Súmula 182/STJ, ante a não impugnação da Súmula 7/STJ.
2. Fato relevante. Interposição conjunta, em petição única, de recurso especial e recurso
extraordinário, com pedido de reconhecimento da nulidade da prova obtida pela busca
domiciliar e de restabelecimento da sentença absolutória. A origem inadmitiu os recursos
por vício formal. 3.  As decisões anteriores. Agravo em recurso especial interposto para
justificar  o  peticionamento  único  e  viabilizar  o  processamento  do  recurso  especial,
subsidiariamente  requerendo  a  desconsideração  da  parte  referente  ao  recurso
extraordinário,  teve  provimento  negado.  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  não
conhecimento do agravo.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste  em saber  se  a  interposição simultânea de recurso
especial e recurso extraordinário em única peça viola o art. 1.029 do CPC, configurando
irregularidade  formal  insanável  e  impedindo  o  conhecimento  dos  recursos,  com
inaplicabilidade da fungibilidade recursal.
5.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  é  possível  desconsiderar  os  trechos
referentes ao recurso extraordinário para aproveitamento do recurso especial  quando a
peça padece de vício reconhecidamente insanável.
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6.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  apresentou
argumentos novos aptos a alterar os fundamentos da decisão agravada, à luz da Súmula
182/STJ.

III. Razões de decidir
7.  O  agravo  regimental  deve  conter  argumentos  novos  capazes  de  modificar  o
entendimento anteriormente firmado; ausentes elementos inéditos, mantém-se a decisão
por seus próprios fundamentos (Súmula 182/STJ). 8. A interposição conjunta, em petição
única,  de  recurso  especial  e  recurso  extraordinário  viola  o  art.  1.029 do  CPC,
configurando  irregularidade  formal  insanável  e  erro  grosseiro,  o  que  impede  o
conhecimento do recurso e afasta a fungibilidade recursal. 9. A peça recursal é analisada
de forma global; não é possível excluir trechos referentes a recurso extraordinário para
aproveitamento  do  recurso  especial  quando  presente  vício  insanável,  sob  pena  de
interpretação desarmônica das normas do Código de Processo Civil.

IV. Dispositivo
10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantendo-se  a  decisão
agravada por seus próprios fundamentos.
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.029; Súmula 182/STJ; Súmula 7/STJ
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 182; STJ, Súmula 7.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  REGIMENTAL.
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. INTERPOSIÇÃO CONJUNTA DE
RECURSO  ESPECIAL  E  EXTRAORDINÁRIO  EM  PEÇA  ÚNICA.
ART.  1.029 DO CPC.  IRREGULARIDADE FORMAL INSANÁVEL.
FUNGIBILIDADE  RECURSAL  INAPLICÁVEL. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O agravo. Agravo regimental contra decisão que não conheceu de agravo em recurso
especial com fundamento na Súmula 182/STJ, ante a não impugnação da Súmula 7/STJ.
2. Fato relevante. Interposição conjunta, em petição única, de recurso especial e recurso
extraordinário, com pedido de reconhecimento da nulidade da prova obtida pela busca
domiciliar e de restabelecimento da sentença absolutória. A origem inadmitiu os recursos
por vício formal. 3.  As decisões anteriores. Agravo em recurso especial interposto para
justificar  o  peticionamento  único  e  viabilizar  o  processamento  do  recurso  especial,
subsidiariamente  requerendo  a  desconsideração  da  parte  referente  ao  recurso
extraordinário,  teve  provimento  negado.  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  não
conhecimento do agravo.

II. Questão em discussão

4.  A questão em discussão consiste  em saber  se  a  interposição simultânea de recurso
especial e recurso extraordinário em única peça viola o art. 1.029 do CPC, configurando
irregularidade  formal  insanável  e  impedindo  o  conhecimento  dos  recursos,  com
inaplicabilidade da fungibilidade recursal.
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5.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  é  possível  desconsiderar  os  trechos
referentes ao recurso extraordinário para aproveitamento do recurso especial  quando a
peça padece de vício reconhecidamente insanável.

6.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  apresentou
argumentos novos aptos a alterar os fundamentos da decisão agravada, à luz da Súmula
182/STJ.

III. Razões de decidir

7.  O  agravo  regimental  deve  conter  argumentos  novos  capazes  de  modificar  o
entendimento anteriormente firmado; ausentes elementos inéditos, mantém-se a decisão
por seus próprios fundamentos (Súmula 182/STJ). 8. A interposição conjunta, em petição
única,  de  recurso  especial  e  recurso  extraordinário  viola  o  art.  1.029 do  CPC,
configurando  irregularidade  formal  insanável  e  erro  grosseiro,  o  que  impede  o
conhecimento do recurso e afasta a fungibilidade recursal. 9. A peça recursal é analisada
de forma global; não é possível excluir trechos referentes a recurso extraordinário para
aproveitamento  do  recurso  especial  quando  presente  vício  insanável,  sob  pena  de
interpretação desarmônica das normas do Código de Processo Civil.

IV. Dispositivo

10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantendo-se  a  decisão
agravada por seus próprios fundamentos.

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.029; Súmula 182/STJ; Súmula 7/STJ

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 182; STJ, Súmula 7.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  em  face  da  decisão  do  Eminente

Ministro Presidente da Corte que, por força da Súmula n. 182 do STJ, não conheceu do

agravo em recurso especial, ante a não impugnação da Súmula 7 do STJ (fls. 694-703).

Defesa interpôs recurso especial e extraordinário para reconhecer a nulidade da

prova obtida pela busca domiciliar e restabelecer a sentença absolutória de primeiro grau

(fls. 509-538). 

A origem procedeu pela inadmissibilidade dos recursos, por não preencherem

seus requisitos formais (fls. 724-725). 

Irresignada,  a  defesa  interpôs  agravo  em  recurso  especial,  pugnando  pelo

processamento do recurso especial, justificando o peticionamento único (fls. 728-737), o

qual teve provimento negado (fls. 774-776).
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Nesta  oportunidade,  pugna  pela  reconsideração  da  decisão  monocrática,

afastando o óbice ou, subsidiariamente, seja desconsiderada parte que refere-se ao recurso

extraordinário (fls. 781-796).

Com vistas, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento

do agravo (fls. 805-813).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de  alterar  o  entendimento  firmado  anteriormente,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não
vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão  agravada,  porquanto  todos  os  pontos
apresentados pelo agravante foram analisados de forma devidamente fundamentada.

Com efeito, nos termos expostos na decisão agravada, a peça de interposição
de recurso não preenche seus respectivos requisitos, pois consta em único documento,
dois recursos diversos, não havendo que se falar em fungibilidade recursal, por violação
expressa ao art. 1.029 do CPC.

Trata-se de erro grosseiro,  não podendo sequer o recurso ser conhecido,  de
acordo com entendimento desta Corte. À propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO  CONJUNTA,  EM  PETIÇÃO  ÚNICA,
DE  RECURSO  ESPECIAL  E  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
ART. 1.029 DO CPC. IRREGULARIDADE FORMAL INSANÁVEL.
INAPLICABILIDADE DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o
apelo  nobre,  em razão  da  interposição,  em petição  única,  de  recurso
especial e recurso extraordinário.

2.  O  objetivo  recursal  é  decidir  se  é  válida  a  interposição
simultânea de recurso especial e extraordinário em única peça, à luz do
art.  1.029 do  CPC,  e  se  cabe  fungibilidade  recursal  para  sanar  a
irregularidade.

3. A interposição conjunta, em petição única, das razões do
recurso  especial  e  do  recurso  extraordinário  configura  irregularidade
formal, por violar o art. 1.029 do CPC. A fungibilidade recursal não se
aplica  quando  ausentes  os  requisitos  formais  exigidos  para  a
admissibilidade de cada espécie recursal.

4. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
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(AREsp  n.  3.124.846/RS,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 1/6/2026, DJEN de 9/6/2026).

Ademais, a peça é analisada de forma global, não havendo que se falar em
exclusão de trecho que menciona recurso extraordinário para fins de aproveitamento do
recurso especial,  quando este  padece de  vício  reconhecidamente  insanável,  porque tal
proceder  significaria  a  interpretação  desarmônica  das  normas  do  Código  de  Processo
Civil, aplicável ao  caso, de acordo com o artigo 638 do Código de Processo Penal.

Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0015652-0 AREsp 3.151.939 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15098249120198260114

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator
Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE LUIS BARBOSA 
ADVOGADO : JOAO BATISTA DE ARAUJO  - SP132530
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE LUIS BARBOSA 
ADVOGADO : JOAO BATISTA DE ARAUJO  - SP132530
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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